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O Secretário da Mesa

Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

A 27 de agosto o Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda apresentou ao governo duas

perguntas escritas sobre a plantação de 658 hectares de abacate em Alcácer do Sal,

respetivamente a pergunta n.º 434/XVI/1 ao Ministério do Ambiente e Energia e a pergunta n.º

435 ao Ministério da Agricultura e Pescas.

O ministério com a tutela sobre o ambiente deu conta da decisão desfavorável por parte da

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo, em resultado da avaliação

de impacto ambiental à reformulação do projeto agroflorestal das herdades de Murtas e Monte

Novo.

Já o ministério com a tutela da agricultura entendeu respondeu apenas a uma das questões

colocadas, especificamente “O Ministério considera que o modelo de produção intensiva com

recurso intensivo a água, nomeadamente através de furos, é o modelo de desenvolvimento que

um país como Portugal deve seguir, nomeadamente face aos riscos das alterações climáticas?”.

Um excerto da resposta do Ministério da Agricultura e Pescas refere que “a utilização de furos

de água, quando realizada de acordo com as normas legais e ambientais, é uma prática

necessária e legítima para assegurar a produtividade agrícola, especialmente perante os

desafios das alterações climáticas”. Acontece que o ministério não terá nenhum retrato da

realidade que lhe permita garantir o bom uso dos furos de água no país.

Acontece que, de acordo com o Sistema Nacional de Informação de Recursos Hídricos, estão

identificados 22.831 pontos de água subterrânea. No entanto, na esmagadora maioria dos

casos, não se sabe quanto cada um dos furos tira de água ou qual o valor cumulativo da

totalidade dos furos. Acresce que vários especialistas ouvidos pelo jornal Público dão conta que

estimam que no Algarve existirão cerca de 25 mil furos. Também se estima que no Algarve se

consuma mais água subterrânea do que de barragens.

Portanto, os números nacionais na realidade são muito superiores ao registado. As novas



captações de água têm de registar um pedido junto da Agência Portuguesa do Ambiente e, em

caso de autorização, é delimitada um volume de água que pode ser extraído consoante a área e

com a cultura. O pagamento é determinado em função desse volume. No entanto, não existe

qualquer verificação ou fiscalização do volume.

Atendendo ao exposto, e ao abrigo das disposições constitucionais e regimentais aplicáveis, o

Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda vem por este meio dirigir ao Governo, através do

Ministério da Agricultura e Pescas, as seguintes perguntas:

O ministério reconhece que, na realidade, deverão existir muitos mais furos de água no país

do que os 22.831 registados?

1.

O ministério tem forma de saber quanta água é realmente retirada por esses 23 mil furos

registados? E da água retirada pelos furos não registados?

2.

O ministério tem dados de medições ou de fiscalizações a furos ou empresas que fazem os

mesmos? Quantos furos comunicam o volume extraído através de contadores? Quantas

empresas foram fiscalizadas nos últimos 5 anos?

3.

O ministério considera que existem locais onde as reservas de água subterrânea estão a

decrescer ou já em níveis alarmantes?

4.

Quantos pedidos de furos são feitos anualmente à APA e quantos são autorizados?5.

Palácio de São Bento, 9 de outubro de 2024

Deputado(a)s

FABIAN FIGUEIREDO(BE)

JOSÉ MOURA SOEIRO(BE)

____________________________________________________________________________________________________________________________
Nos termos do Despacho n.º 1/XIII, de 29 de outubro de 2015, do Presidente da Assembleia da República, publicado no DAR, II S-E, n.º 1, de 30 de outubro
de 2015, a competência para dar seguimento aos requerimentos e perguntas dos Deputados, ao abrigo do artigo 4.º do RAR, está delegada nos Vice-
Presidentes da Assembleia da República.
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